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MULHERES NEGRAS NO MERCADO DE TRABALHO: história de resistência e desigualdades
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Resumo

O texto aborda o contexto sócio-histórico das desigualdades raciais no Brasil, destacando como essas desigualdades impactam especialmente as mulheres negras. Ele enfatiza que, apesar das conquistas do movimento feminista negro e da crescente visibilidade das questões raciais e de gênero, a participação das mulheres negras no mercado de trabalho continua a ser marcada por desigualdades significativas. O trabalho propõe um resgate histórico da luta do movimento feminista negro, introduzindo o conceito de interseccionalidade, que se refere à inter-relação entre diferentes formas de opressão, como gênero e raça. O objetivo geral é discutir como essas questões estão interligadas e como influenciam as experiências das mulheres negras no ambiente de trabalho, evidenciando a necessidade de uma abordagem que considere múltiplas determinantes sociais e estruturais.
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Abstract

The text addresses the socio-historical context of racial inequalities in Brazil, highlighting how these disparities particularly affect Black women. It emphasizes that, despite the achievements of the Black feminist movement and the growing visibility of racial and gender issues, Black women's participation in the labor market continues to be marked by significant inequalities. The work proposes a historical overview of the struggles of the Black feminist movement, introducing the concept of intersectionality, which refers to the interconnection between different forms of oppression, such as gender and race. The overall aim is to discuss how these issues are interconnected and how they influence the experiences of Black women in the workplace, highlighting the need for an approach that considers multiple social and structural determinants.
Keywords: Black women; labor market; intersectionality.
1. INTRODUÇÃO
 No Brasil, as desigualdades sociais enfrentadas pelas mulheres negras refletem a intersecção de determinantes históricos, econômicos e culturais. Essas desigualdades se manifestam de forma multifacetada, impactando diversas dimensões da vida dessas mulheres, inclusive o mercado de trabalho, sendo atravessadas pelas expressões da questão social.

É imprescindível apontar que as questões sociais estão imbricadas, ou seja, não há uma sobreposição entre elas. A partir disso, a interseccionalidade é um conceito fundamental para entender as múltiplas camadas de desigualdade e discriminação que afetam as mulheres negras no mercado de trabalho, de acordo com Collins e Bilge (2021).
A interseccionalidade investiga como as relações interseccionais de poder influenciam as relações sociais em sociedades marcadas pela diversidade, bem como as experiências individuais na vida cotidiana. Como ferramenta analítica, a interseccionalidade considera que as categorias de raça, classe, gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia e faixa etária – entre outras – são inter-relacionadas e moldam-se mutuamente. A interseccionalidade é uma forma de entender e explicar a complexidade do mundo, das pessoas e das experiências humanas. (COLLINS e BILGE, 2021. p.17)
Desde o início das lutas feministas houveram diferenças entre negras e brancas, decorrentes opressão e marginalização dos grupos subalternos, essas diferenciações intragênero perpassam todos os segmentos da sociedade e das relações sociais, quando se trata de mercado de trabalho, isso se concretiza em barreiras complexas e interligadas, que ultrapassam as dificuldades enfrentadas por mulheres brancas, como apontado por Akotirene (2019)

Se, de um lado, nem todas as mulheres foram excluídas das indústrias e nem todos os negros foram excluídos do mercado de trabalho, somente a análise interseccional destacou a forma com que as mulheres negras sofrem a discriminação de gênero, dando múltiplas chances de interseccionar esta experiência. (Akotirene 2019, p.38)

Quando se fala sobre a inserção e o desenvolvimento das mulheres negras no mercado de trabalho, é necessário enfatizar que a realidade vivenciada por estas é particular à medida que existem determinantes que dificultam esse processo. A partir disso, fazer uma análise que leve em consideração gênero, raça e classe é essencial para compreender as desigualdades postas nessa sociedade.   
2. UMA HISTÓRIA DE RESISTÊNCIAS

A organização das mulheres negras no Brasil tem raízes anteriores ao próprio movimento feminista contemporâneo. Desde o período colonial, elas foram protagonistas em diversas formas de resistência, especialmente em quilombos e irmandades religiosas, espaços de organização coletiva que visavam à proteção da cultura, sobrevivência e liberdade da população negra. Essas mulheres atuaram na luta pela abolição da escravatura, pela defesa de seus territórios e na criação de redes de solidariedade, onde já simbolizavam a conexão entre questões de raça e gênero.

No entanto, não é raro pensar a luta das mulheres negras como uma "pauta recente”, ou uma espécie de subdivisão do movimento feminista. Esse entendimento surge da invisibilização histórica em torno das contribuições e lutas de pessoas não brancas, que por muito tempo foram omitidas ou marginalizadas na narrativa dominante. A história oficial no Brasil, em grande parte, foi contada a partir de uma perspectiva eurocêntrica, que privilegiava as experiências e os feitos de homens brancos, relegando as histórias de pessoas negras a um plano secundário, quando não ignorando-as por completo.

A resistência da mulher negra brasileira remonta a séculos, aos quais sempre estiveram na vanguarda das lutas pela liberdade e igualdade em solo nacional. Porém, o estigma dessa identidade permaneceu até mesmo com a formação dos movimentos sociais, onde suas demandas específicas, que envolvem raça e gênero, continuaram sendo escamoteadas.

Porém, em conformidade com outros movimentos sociais progressistas da sociedade brasileira, o feminismo esteve, também, por longo tempo, prisioneiro da visão eurocêntrica e universalizante das mulheres. A conseqüência disso foi a incapacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades presentes no universo feminino, a despeito da identidade biológica. Dessa forma, as vozes silenciadas e os corpos estigmatizados de mulheres vítimas de outras formas de opressão além do sexismo, continuaram no silêncio e na invisibilidade. (CARNEIRO, 2003).
A partir do surgimento dos novos movimentos sociais no Brasil, na segunda metade do século XX, as mulheres negras enfrentaram desafios políticos ainda mais emaranhados, tanto em relação aos homens negros quanto as mulheres brancas. No movimento negro, que ganhava força nas décadas de 1970 e 1980, a agenda de igualdade racial era muitas vezes dominada pelos homens, que não consideravam as questões de gênero como parte fundamental da luta.

Simultaneamente, no movimento feminista brasileiro, composto majoritariamente por mulheres brancas de classe média, as pautas raciais foram historicamente ignoradas. As mulheres negras, ao tentarem inserir suas reivindicações nesse espaço, encontraram resistência, uma vez que as questões centrais do feminismo tradicional não abarcam as especificidades da vivência de mulheres negras, como o racismo, a pobreza e a marginalização social. Em ambos os casos — seja nos movimentos negros ou feministas — as demandas das mulheres negras foram frequentemente acusadas de fragmentar os espaços de ativismo. O argumento recorrente era que, ao trazer essas demandas para o centro da discussão, estavam promovendo o afastamento dos objetivos principais.

Contudo, essa percepção ignora um fato interessante: os próprios movimentos sociais foram construídos a partir de uma visão fragmentada da identidade. Tanto o feminismo quanto o movimento negro, surgiram de demandas que desafiam estruturas hegemônicas de opressão — o patriarcado e o racismo, mas suas teorizações iniciais eram frágeis quanto ao contato entre diferentes formas de vivências. Assim, a ideia de que as demandas das mulheres negras causavam divisão foi essencialmente contraditória, pois, na realidade, elas estavam revelando fissuras que sempre existiram.

(...) o fato de que movimentos sociais – feminismo e movimento negro – produzem insumos teóricos, para o Estado, que promovem essencializações sobre corpos de mulheres negras, pois desconsideram as múltiplas experiências discriminatórias possíveis, a partir do cruzamento de duas ou mais vias identitárias. (...) (AKOTIRENE, 2019).

A partir desse cenário, as ativistas negras tiveram que se fortalecer com certa independência e passaram a criar seus próprios espaços de luta, como grupos e coletivos que refletiam suas experiências singulares. Dessa maneira, emergiu a necessidade de elaborar novas formas de pensar a identidade, o que levou a um giro epistemológico nas teorias feministas e raciais liderada por pesquisadoras negras. 

A elaboração do conceito de interseccionalidade, por exemplo, foi substancial para o reconhecimento de que as opressões sociais não agem isoladamente. Mulheres negras não sofrem com o racismo e o machismo de forma separada, mas com uma combinação interligada desses sistemas repressivos. Logo, ao invés de dividir, essa nova perspectiva sociológica trouxe uma compreensão mais profunda das diversas camadas de desigualdade que afetam pessoas estigmatizadas por dois ou mais marcadores da identidade.

Sumariamente, podemos afirmar que o protagonismo político das mulheres negras tem se constituído em força motriz para determinar as mudanças nas concepções e o reposicionamento político feminista no Brasil. (CARNEIRO, 2003).
A interseccionalidade, que originalmente surgiu nos circuitos estudantis dos Estados Unidos, ganha nuances ainda mais pertinentes no Brasil. Aqui, o mito da democracia racial, propagado desde o início do século XX, construiu a ideia de que o Brasil seria um país de convivência pacífica entre as raças, onde a miscigenação teria acabado com as tensões raciais. No entanto, essa narrativa mascarou e continua mascarando as profundas desigualdades que permeiam a sociedade brasileira.

A cultura da democracia racial teve grande impacto na forma como o racismo é percebido e enfrentado em âmbito nacional. Ela enfraqueceu, por muito tempo, as discussões sobre as formas estruturais de violência, fazendo com que a sociedade brasileira se visse como uma nação "sem raça", onde todos seriam iguais sob "a mistura de sangues". Essa ideia torna difícil até para muitos brasileiros reconhecerem sua própria etnia, pois a miscigenação não foi instrumentalizada como uma marca da diversidade, mas como uma estratégia de embranquecimento que, ao longo dos séculos, dissolveu a identidade racial da população não branca.
3. INTERSECCIONALIDADE

Falar sobre a interseccionalidade é trazer à tona uma discussão que vai além da perspectiva tradicional do que é ser mulher na sociedade, sobre isso Akotirene (2019) aponta que:

A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado – produtores de avenidas identitárias em que mulheres negras são repetidas vezes atingidas pelo cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, modernos aparatos coloniais (AKOTIRENE, 2019, p. 14).

A interseccionalidade é um conceito utilizado pelas feministas negras para questionar as idéias universalistas do feminismo eurocêntrico, centrado na mulher branca ocidental, e trata as opressões de gênero, raça, classe etc., de modo simultâneo, à medida vivemos em uma sociedade pluricultural, heterogênea e multiracial. A interseccionalidade é vista como uma das formas de combater as opressões múltiplas e imbricadas, e portanto, como um instrumento de luta política. (HIRATA, 2014, p. 69). 

No que se refere ao Brasil, as relações sociais são impactadas sobretudo pelo racismo e pelo sexismo. Tendo em vista que o racismo está arraigado nas relações sociais do país, as mulheres negras ainda são estigmatizadas e afetadas pelas consequências da hegemonia branca. Akotirene (2019, p. 37) enfatiza que a interseccionalidade nos mostra como e quando mulheres negras são discriminadas e estão mais vezes posicionadas em avenidas identitárias, que farão delas vulneráveis à colisão das estruturas e fluxos modernos.


A trajetória das mulheres negras, então, é marcada pelas desigualdades e vulnerabilidades próprias da estrutura racista, patriarcal, e de classe que cria desigualdades essenciais e define a posição de mulheres, grupos étnicos, raças e classes sociais na sociedade. O projeto feminista negro, desde sua fundação, trabalha o marcador racial para superar estereótipos de gênero, privilégios de classe e cisheteronormatividades articuladas em nível global (AKOTIRENE, 2019, p.16).  

A teoria da interseccionalidade reconhece as diferenças entre as mulheres, e não hierarquiza as opressões, de modo que visa o enfrentamento das desigualdades estruturais, é indiscutível a sua importância para demarcar as discussões das mulheres negras como sujeitos políticos, e salientar que as determinações de raça, gênero, classe, faixa etária, orientação sexual, etc., são expressas nas opressões que perpassam mutuamente nas relações sociais cotidianas e marcam as as experiências individuais das mulheres.  

4. O MERCADO DE TRABALHO PARA AS MULHERES NEGRAS

O feminismo e as lutas raciais não podem ser dissociados do contexto capitalista, pois os sistemas de opressão também se entrelaçam economicamente. A exploração da mão de obra da mulher negra é real desde o período escravista, muito antes das reivindicações feministas por inserção no mercado de trabalho. Atualmente, a divisão social do trabalho mantém as mulheres negras na base da pirâmide econômica, onde enfrentam discriminações múltiplas, salários baixos e uma tripla jornada, que inclui o trabalho doméstico e a maternidade, além das atividades laborais. O racismo e o machismo, dentro da lógica capitalista, continuam a empurrá-las para as ocupações mais precárias e perpetuam seu ciclo de marginalização.

 A participação das mulheres no mercado de trabalho se deu de maneira distinta intragênero, Carneiro (2003, p. 120) diz que “é sobejamente conhecido a distância que separa negros e brancos no país no que diz respeito à posição ocupacional.” Posto isso, as experiências de trabalho para as mulheres negras diante a uma sociedade racista, classista, sexista se dão de modo desigual comparado às mulheres brancas. 

Deve-se pontuar que a participação das mulheres negras no mercado de trabalho é uma conquista do movimento feminista negro. Carneiro (2003, p.120-121) explica que é mister apontar os ganhos obtidos pela luta feminista no mercado de trabalho. Malgrado se constituírem em grandes avanços, não conseguiram dirimir as desigualdades raciais que obstaculizam maiores avanços para as mulheres negras nessa esfera. 


  A partir disso, é válido elucidar que o mercado de trabalho reproduz a desigualdade racial à medida que a sua estrutura conservadora sustenta e perpetua a dominação branca, e coloca as mulheres negras em condições precárias de trabalho e em posições de menor reconhecimento. Os dados expressam o lugar onde a sociedade coloca as mulheres negras, e mesmo com os avanços relacionados a práticas que garantam o acesso e a igualdade, na realidade as dificuldades permanecem, a autora Akotirene (2019) destaca: 

A despeito dos direitos humanos permitirem acesso irrestrito, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição, as mulheres negras se veem diante dos expedientes racistas e sexistas das instituições públicas e privadas por lhes negarem primeiro trabalho e, depois, o direito humano de serem reclamantes das discriminações sofridas. (Akotirene 2019, p. 39-40)

A luta das mulheres negras por transformações no mundo do trabalho exprime especificidades que busquem minimizar os reflexos do racismo e combater as desigualdades por elas sofridas, logo se diferencia das demandas comuns do grupo de mulheres pertencentes a classe racialmente dominante. Carneiro (2003, p.121) diz que as propostas universalistas da luta das mulheres não só mostram a sua fragilidade, como a impossibilidade de as reivindicações que daí advêm, tornarem-se viáveis para enfrentar as especificidades do racismo brasileiro. 

No Brasil, segundo dados do estudo “Estatísticas de gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil” realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as mulheres negras são as mais afetadas pela pobreza. Ademais, ainda de acordo com o estudo mencionado, essas mulheres negras são as que mais dedicam horas semanalmente para os cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos.

As particularidades vivenciadas pelas mulheres negras estão ainda imbricadas a outros determinantes, não só de raça, que devem ser levados em consideração ao se pensar na participação destas no mercado de trabalho formal. Collins e Bilge (2021, p. 35) explicam que análises interseccionais mostram como a estrutura da disparidade de desigualdade é, simultaneamente, racializadas e orientada por gênero para as mulheres de cor. 


Diante desse contexto, no que se refere ao desemprego no Brasil, as desigualdades de gênero, raça e classe intrínseca a essa sociedade, se legitimam porque são as mulheres negras que somam o maior quantitativo de pessoas fora do mercado de trabalho. A partir disso, a análise interseccional oferece subsídios para uma discussão mais aprofundada quando se trata da participação das mulheres negras no mercado de trabalho, logo, é possível compreender que essas mulheres têm suas experiências marcadas pelas discriminações enraizadas nas relações sociais.

5. CONCLUSÃO

A organização das mulheres negras no Brasil remonta ao período colonial, com suas lutas pela abolição, preservação cultural e sobrevivência em quilombos. No entanto, suas contribuições foram historicamente invisibilizadas, e mesmo nos movimentos negros quanto feministas, suas demandas foram desconsideradas. As pesquisadoras negras, que enfrentaram racismo e sexismo até em ambientes acadêmicos, contribuíram para o desenvolvimento do importante conceito da interseccionalidade, ao revelar que as opressões sociais agem de formas interligadas.

A interseccionalidade é uma abordagem teórico-metodológica que busca entender como racismo, capitalismo e o patriarcado se cruzam e afetam especialmente as mulheres negras. Utilizada pelas feministas negras para se opor ao feminismo eurocêntrico, ela revela como essas múltiplas opressões agem simultaneamente, especialmente em sociedades diversificadas como a brasileira, onde racismo e o sexismo estão profundamente arraigados. As mulheres negras, por meio dessa teoria, podem ser vistas como sujeitos políticos que enfrentam desigualdades correlacionadas, sendo não apenas de gênero ou raça, mas também de classe e outros marcadores sociais.

No mercado de trabalho, esses desafios se intensificam ainda mais, pois às opressões raciais e de gênero são diretamente agravadas pela lógica capitalista que perpetua desigualdades históricas desde a escravidão. Ao enfrentar discriminações múltiplas, elas permanecem na base da pirâmide econômica, mal remuneradas, enquanto o capitalismo neoliberal continua a empurrá-las para as ocupações ainda mais precárias. Os avanços políticos promovidos pelo feminismo negro são inegáveis, no entanto, as injustiças sociais continuam evidenciando uma maior vulnerabilidade delas ao desemprego e pobreza.

Embora o conceito de interseccionalidade tenha contribuído para a visibilidade das lutas das mulheres negras, a vida dessas mulheres ainda é marcada por intensas dificuldades. Ou seja, as conquistas que se deram nos últimos anos devem ser entendidas como parte de um processo mais amplo e desafiador, onde as desigualdades econômicas e culturais continuam a ameaçar o progresso, tanto dessas mulheres, quanto de todos os sujeitos.
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